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    A coletânea de artigos que compõe este livro revela a trajetória de um grupo de pesquisadores interessados em contribuir com a escola brasileira na direção de torná-la mais implicada na construção da democracia e na busca da justiça social, esta compreendida como busca da superação de desigualdades, afirmação de identidades e luta pela representação política dos diferentes grupos socioculturais do mundo atual, especialmente dos que têm sido sistematicamente alienados de seus direitos.


    O “Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular” (Gepejuc/CNPq/PUC-SP) tem se dedicado à realização de investigações sobre o currículo escolar em seu contexto. Busca, em seus estudos, desnaturalizar as injustiças e criar alternativas curriculares insurgentes que auxiliem na transformação da realidade educacional e na sociedade brasileira.


    Sob a coordenação e a orientação da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce, as investigações apresentadas nesta obra em forma de artigos constituem um conjunto de pesquisas na área de políticas de currículo. As discussões, as teses, as dissertações, os artigos e toda a produção do Grupo têm buscado tornar-se um fomento a políticas curriculares de esperanças e lutas pela justiça social. Da mesma forma, deram origem aos critérios com que foram selecionados os textos presentes nesta obra, que registram e analisam experiências democráticas brasileiras atuais e de tempos passados.


    Justiça curricular, tal como tem sido conceituada neste grupo, possui seus pés fincados especialmente na realidade educacional brasileira, sem deixar de considerar o uso internacional da expressão. Desdobra-se em três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado e a da convivência democrática, que serão explicitadas adiante. Ousou assumir um sentido conceitual que busca considerar as especificidades das mazelas da educação brasileira: as discriminações, a fome, a miséria, os casos de violências, a falta de cuidado com os sujeitos (aqui incluídos também os professores), a opressão. Assume-se que estes sejam aspectos que não devem estar em segundo plano ou em paralelo nas discussões sobre teorias e práticas curriculares porque implicam dificuldades de aprendizagem, subtração de direitos, injustiças e violências.


    Um de seus critérios é a consideração da história, especialmente a do Brasil, tendo como pano de fundo a história geral. Alicerça seus fundamentos epistemológicos em relatos e análises de experiências históricas significativas e no estudo da teoria crítica de currículo.


    Registros feitos por pesquisas permitem afirmar que escolas brasileiras podem e devem assumir-se em sua grandeza e potencialidade educativa, criativa e emancipatória. Não se trata de uma crença mitológica. Mesmo em momentos de dura realidade, acredita-se que seja da luta dos sujeitos escolares e da rejeição a tutelas que se ampliará o poder humanitário da instituição escolar. Sua potência é resultado de uma decisão política coletiva que pode advir de um amadurecimento do grupo.


    Um currículo nunca é neutro. “Ler” cientificamente escolhas feitas por currículos hegemônicos e aprender a fazer novas propostas curriculares coletivas e democráticas é um aprendizado coletivo que se busca nos trabalhos de pesquisa do Grupo. Fomentam-se propostas curriculares emancipatórias, discute-se o papel social e político do currículo envolvendo a comunidade escolar e registram-se experiências que possam ampliar o debate.


    Os textos que se seguem são frutos de pesquisas feitas no âmbito de três projetos vinculados ao CNPq entre os anos 2011-2022, que estiveram sob a responsabilidade da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce. “Políticas curriculares para a educação básica propostas pelo Estado e sua ressonância na prática pedagógica” é o título do primeiro dos três projetos. Seu objetivo foi identificar políticas de currículo e compreender como impactam as práticas pedagógicas escolares em diferentes localidades.1 Concluiu-se nessa investigação que, embora o acesso à escolarização tivesse se ampliado no Brasil a partir da segunda metade do século XX, o currículo escolar em seus formatos hegemônicos, especialmente nas primeiras décadas do século XXI, não estavam contribuindo com o acesso ao direito pleno à educação de qualidade social,2 não incluindo entre as funções sociais da escola a emancipação de seus sujeitos, de modo a elevar o pensamento crítico da população.


    Como principais resultados do desenvolvimento desse primeiro projeto envolvido nessa trajetória, destacaram-se: análises sobre a relação educação escolar e justiça social; necessidade de adensamento do conceito de justiça curricular articulando teoria e prática curriculares; realização de estudos empíricos sobre práticas curriculares em diálogo com os sujeitos do currículo da Educação Básica.


    No processo de desenvolvimento desses estudos, uma das tarefas que se tomou em mãos foi procurar dar precisão ao conceito justiça curricular. Foi preciso estabilizá-lo e fazer opções, porquanto se tratava de um conceito polissêmico conforme apurou-se nas buscas bibliográficas.


    De 2016 a 2022, desenvolveram-se os outros dois projetos derivados desde primeiro, intitulados respectivamente “A justiça curricular no século XXI, as políticas e os sujeitos do currículo” e “A justiça curricular em tempos de BNCC”, subsidiados pela Bolsa Produtividade em Pesquisa da Profa. Dra. Branca Jurema Ponce (Chamada CNPq 12/2016; Chamada CNPq 06/2019), que reuniram pesquisadores de universidades brasileiras, mestrandos, doutorandos e alunos de iniciação científica.


    Em um dos primeiros artigos publicados, no intuito de dar mais clareza conceitual, afirmou-se:


    A justiça curricular prevê a permanência exitosa do educando na escola e na vida e toma por currículo todo o processo de ensino-aprendizagem-convivência-cuidado na construção do conhecimento significativo para a vida, que vai sendo subjetivamente apropriado pelo educando ao longo do processo e vai permitindo a ele compreender o mundo e a si mesmo de modo crítico e reflexivo (Ponce; Neri, 2017, p. 1223).


    Por justiça curricular adotou-se o percurso de um currículo pautado por direitos civis, sociais, políticos e humanos. Utilizou-se a expressão justiça curricular, e não currículo justo, para expressar uma construção cotidiana de justiça por meio da prática curricular. Na expressão, a justiça é o substantivo. Ela pode e deve ser buscada em todos os momentos da vida humana, em gestos e palavras, em vários espaços da vida social. Um dos espaços é o do currículo escolar, que tem potencial para construir processos e produtos justos ou injustos com suas proposições e ações. O currículo pode e deve fazer sua opção.


    A justiça curricular – na teoria e na prática – é uma construção coletiva do currículo baseada nas experiências históricas significativas de educação/currículo que buscam justiça social compreendida como superação de desigualdades socioeconômicas, respeito e afirmação das diversidades com garantia de representatividade política dos diversos. Visa dignificar todos os sujeitos da escola no presente e no futuro.


    A justiça curricular se faz pela busca e prática do currículo escolar como instrumento de afirmação da superação de desigualdades; sendo a prática curricular a chave desse processo nas suas três dimensões fundamentais: a do conhecimento necessário para que os sujeitos do currículo se instrumentalizem para compreender o mundo e a si mesmos nele; a do cuidado com esses sujeitos envolvidos no processo pedagógico de modo a garantir que todos tenham condições dignas para desenvolver-se; e a da convivência democrática e solidária que deve ser promovida pela escola e vivenciada nela e fora dela (Ponce; Neri, 2015, p. 333 – grifos nossos).


    A consideração das três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado escolar com os sujeitos do currículo e a da convivência democrática e solidária –, pautadas pela alteridade, são as principais condições para promover uma vivência possibilitadora da construção de subjetividades democráticas empoderadas. As três dimensões nascem também do chão das escolas brasileiras, da leitura rigorosa de sua realidade curricular, e são submetidas a estudos e discussões constantes pelo Grupo.


    A busca da justiça curricular faz-se a partir de políticas (sociais, em geral, e educacionais, especificamente) e da consideração dos sujeitos do currículo.


    O contexto em que essas formulações foram elaboradas considerou o cenário em que currículo escolar tornou-se um tema nuclear na política de conhecimento do mundo capitalista, transformando-se, definitivamente, em arena de disputas entre forças desproporcionais. O currículo, especialmente desde a primeira década do século XXI, tem sido ingrediente significativo na luta pela supremacia econômica e política. Seus resultados são aferidos em avaliações externas aos sistemas educacionais, que respondem aos interesses econômicos do Fundo Monetário Internacional (FMI) e da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que pautam o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa). As exigências relativas a um vínculo orgânico entre as atividades e os conteúdos escolares e as outras práticas sociais, políticas e econômicas têm solicitado do currículo escolar resultados imediatistas e alinhados aos objetivos do mercado econômico, desdenhando os referentes à formação para a cidadania, para a democracia e para o pensamento crítico.


    A concepção de economia política neoliberal que vem se impondo mundialmente renunciou à preocupação ontológica e vem gerando, nas práticas sociais, o perfil de uma sociedade de desiguais cada dia mais distantes entre si. A vida deixou de ser uma preocupação. A racionalidade econômica visa simplesmente a reprodução do capital, que se acumula nas mãos de uma “ínfima” minoria. Renuncia-se à preocupação com a produção e a reprodução da vida. A máscara do sistema capitalista, neste seu momento extremo, cai de vez.


    A educação escolar é uma prática social que está ameaçada por essa tendência. As políticas propostas para essa área vêm sendo pautadas pela agenda estabelecida por essa racionalidade preocupada com a eficiência com relação a seu objetivo maior, o desenvolvimento do sistema capitalista neoliberal. Na contramão, é preciso desenhar políticas públicas de educação e criar práticas curriculares, cujo foco é a vida humana em toda a sua significação. A vida digna.


    O conhecimento, nesse cenário, tem assumido papel mundialmente importante. Converteu-se em fator de produção. O currículo escolar é disputado a partir desse valor. A educação é tomada como um espaço a ser ocupado. Para os detentores do poder, ela não pode mais estar nas mãos de educadores que “não entendem do mundo do mercado”, são “incompetentes” para realizar o que esperam da escola. A escola deve ser “gerenciada por gestores profissionais” e seus resultados devem ser mensurados e controlados por critérios definidos pelos que desejam manter o poder. O sistema escolar é uma instituição de caráter prioritário para o sistema capitalista vigente, como o foi em outros momentos de diferentes formas. Na geopolítica atual, é fundamental que se modifiquem as diretrizes educacionais para atender aos interesses do sistema neste seu momento, especialmente na periferia do capitalismo mundial.


    As políticas e a gestão do conhecimento tornaram-se agenda dos Estados contemporâneos e essas demandas são feitas pelos grupos detentores dos grandes capitais. Em cada nação, os interesses desses grupos terão embates (maiores ou menores) com a cultura, a história e a organização social de cada localidade. Mecanismos internacionais buscam garantir que os países encontrem seus meios para responder a suas exigências de modo a não se desviarem dos objetivos fundantes da economia-política hegemônica vigente.


    Os estados e os governos nacionais pautam suas discussões pelas políticas públicas de educação, tensionados por essas forças que buscam impor seus objetivos e implantar processos de contenção social por meio da escola. Propõem políticas que vêm condicionadas por propostas internacionais de avaliação escolar, cujos critérios estão previamente definidos com base em habilidades e competências que não dialogam com as urgências da vida da população.


    Nesse quadro, evidencia-se a pouca autonomia das nações, uma vez que estão submetidas ao processo de financeirização da proposta econômica hegemônica no mundo ocidental (Dowbor, 2017), embora espaços para ações de caráter mais republicano e nacional sejam até possíveis. No Brasil dos primeiros anos do século XXI, mais especificamente de 2003 até 2015, e a partir do início do terceiro mandato do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2023), experimentam-se avanços dessa natureza.3


    Um Golpe de Estado político-jurídico-midiático (Jinkings; Doria; Cleto, 2016) ocorrido em 2016, seguido de uma eleição de um Presidente de extrema-direita que esteve no poder de 2018 a 2022 no Brasil e que, no momento, responde a processos por vários crimes políticos econômicos e sociais, colocou em risco avanços democráticos que haviam sido vivenciados pelo Brasil e que foram resultantes do pacto de democratização consubstanciado na Constituição de 1988. As reformas educacionais propostas pelo governo do Presidente Michel Temer – 2017-2018 (BNCC e Reforma do Ensino Médio) chocaram-se com os rumos das políticas nacionais do período democrático anterior.


    Mesmo após a eleição direta de um novo governo federal para o período 2023-2026, os grupos de extrema-direita tentaram um novo Golpe de Estado, que foi abortado pelo governo Luiz Inácio Lula da Silva, eleito no pleito, em 08.01.2023. A democracia continua em risco, precisa ser adensada, ganhar consistência histórica. Será necessária uma tripla batalha: a de sempre estar atento aos possíveis ataques, a da recuperação do caminho democrático prejudicado, sem deixar de lado os avanços ainda não obtidos e sempre desejados.


    Vale lembrar que naquele ambiente foi homologada, no Brasil, no dia 20.12.2017, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)4, e no dia 14.12.2018 a BNCC para a etapa do Ensino Médio, cobrindo assim toda a Educação Básica brasileira, que hoje está comprometida com os princípios ditados por aquelas políticas educacionais.


    Avessos à lógica da construção coletiva do currículo, acompanhada de investimentos em formação de educadores, criação de espaços de qualidade e largos tempos escolares envolvidos com a concepção da educação integral, os adeptos da lógica da “produção e implantação de proposta curricular predefinida” em nosso país estão envolvidos com dois interesses imediatos de grande porte: os comerciais de grupos de empresários que, entre seus negócios, têm o da educação escolar; e os relacionados à contenção social por meio da escola, que auxilia na perpetuação das desigualdades.


    A implantação da BNCC foi fruto de um grande movimento organizado de empresas privadas associadas aos estados e municípios atuando nessa direção. Sob a falsa compreensão, disseminada por propagandas, de que a Base equaliza o acesso ao conhecimento escolar gerando “justiça” e sob o argumento igualmente desleal de que esse passo é imprescindível para desenvolver o País e colocá-lo em condições de igualdade com nações desenvolvidas, a BNCC foi tomando os espaços escolares, enquanto a escola pública, seus professores e alunos continuaram sendo negligenciados como sujeitos de direitos. Os que deveriam ser os verdadeiros construtores dinâmicos e cotidianos de saberes no currículo – alunos, professores e outros profissionais das redes – ficaram à mercê de uma engrenagem que busca torná-los “funcionários” da proposta curricular.5


    Há uma inversão de valores: em vez de o currículo ser pensado e praticado em função de seus sujeitos, preconiza-se que estes estejam em função de uma proposta, tornem-se “funcionários” de um modelo predefinido com objetivos alheios aos das vidas envolvidas. O objetivo do currículo deixa de ser a formação do ser humano. Este passa a ser apenas o meio, e não a finalidade do processo de formação. “O verbo funcionar e o substantivo função se aplicam muito mal ao ser humano [...], tudo isso representa uma abdicação da dimensão propriamente humana, em favor de uma reificação, uma coisificação, se preferirem, dos homens e mulheres” (Ribeiro, 2014, p. 14-15). Os seres humanos são, e o processo educativo radical é um exercício de ser em sua extensão maior e melhor.


    O binômio “avaliações externas e políticas curriculares” criou, sem nenhum obstáculo de caráter democrático e inclusivo, uma cultura que vem redefinindo o papel da escola e os papéis de professores e gestores escolares, em nome de uma “qualidade” da educação ditada pelos critérios do próprio binômio. As ressonâncias dessas políticas curriculares nas práticas pedagógicas do cotidiano escolar são devastadoras com os sujeitos do currículo, de modo especial com os professores e os alunos. Os debates sobre os rumos da escola brasileira não têm incluído o pulso das necessidades da vida de seus sujeitos, em especial as dos subalternizados.


    O currículo é uma prática social pedagógica que se manifesta sempre em dois aspectos indissociáveis: como ordenamento sistêmico formal e como vivência subjetiva e social. Em ambos, espera-se que o trabalho seja coletivo. Só é possível considerar o currículo na síntese desses dois aspectos. Trata-se de uma prática social complexa que envolve construção histórico-social; disputas ideológicas; espaços de poder; escolhas culturais; e exercício de identidades (Ponce, 2018).


    Como vivência subjetiva e social, mostra-se como uma ação semanticamente mais próxima do significado implícito no vocábulo latino do qual é originário: currículo é um percurso de formação.


    Em ambas as instâncias de manifestação do currículo, expressa-se a preocupação com a construção humana subjetiva-social-política-cultural (Ponce, 2018). Todo currículo implica um projeto de sociedade, de ser humano e de cultura. Há perguntas cujas respostas devem pautar qualquer proposta de currículo escolar: Que sociedade se deseja ter em futuro próximo e longínquo? Que pessoas são desejáveis na sociedade? Como formá-las? Com que valores éticos? Que conhecimentos são necessários para viver dignamente nesse mundo e para a construção de outro mundo possível?


    Diferentes projetos de sociedade demandam variadas formações. Formar para a democracia,6 para o respeito ao outro, é totalmente diverso de formar para a meritocracia, para a competitividade e para a eficiência. Formar para o mercado de trabalho não é o mesmo que formar para o trabalho. O currículo é uma complexa prática social com múltiplas determinações e expressões, que nunca são neutras, possuem intencionalidades, explícitas ou não.


    É nesse contexto que se coloca a discussão/proposição de pensá-lo (currículo) como corresponsável pela construção da justiça social compreendida como a busca da superação das desigualdades e como lócus de consideração das diversidades e das individualidades. Tendo como horizonte a justiça curricular, que elementos devem ser considerados imprescindíveis na prática curricular da Educação Básica?


    É na contramão da proposta e da implantação da BNCC que o propósito deste livro se organiza, compreendendo a justiça curricular como uma construção coletiva do currículo que visa dignificar os sujeitos da escola e das redes escolares, compondo o currículo com suas vozes, sua cultura, seus saberes, com experiências históricas democratizantes, com muito estudo, pesquisa e práxis educativas.


    A BNCC é uma realidade histórica, portanto há que considerá-la e analisá-la, ainda que sua centralidade não seja assumida nas produções a seguir. Ela não é aqui a protagonista. A justiça curricular, como proposta de pensar, de construir, de criar coletivamente o currículo, confiando nos sujeitos escolares e levando em conta as experiências democráticas e emancipatórias, além de formadora da comunidade escolar, é uma ação de resistência aos movimentos de “elaboração” de currículos fora da escola com posterior “implantação” destes. O estudo das experiências exitosas da educação escolar democrática e a confiança nos sujeitos da educação, tão abalada nestes últimos tempos, são bases para a escrita desta coletânea, que acredita que o currículo se faz com alunos, professores, funcionários, vizinhos, famílias, em salas de aulas, nos pátios, nos corredores escolares, nas quadras, nos teatros, nas rodas de música, nos territórios das cidades, dos campos e das aldeias. Currículo é vida, é percurso humano formador.


    Não há que rejeitar o exercício de pensar criticamente, há que descolonizar o conhecimento e os sujeitos do currículo. O direito à educação é muito mais amplo do que o “direito à aprendizagem”. Como se efetivam os direitos sem condições materiais, com cortes substanciais de verbas para a educação pública? Aprendizagens de quê? Para quê? Por quem? Não à subalternização do “direito à educação”, preconizado pela Constituição de 1988. Sim ao reconhecimento da formação de professores como uma área de conhecimento científico. Não à captura das subjetividades dos mais empobrecidos!


    Esses pressupostos, os valores que os habitam e as políticas que os contemplam dão sustentação aos trabalhos de pesquisa que originaram os artigos que se seguem e que foram organizados para compor este livro.


    Cada um dos artigos aqui organizados foi escrito por seus autores/as e selecionado em meio à produção do Grupo. A apresentação obedece a ordem cronológica da publicação deles em periódicos científicos, pelos quais eles também foram avaliados e selecionados.


    A coletânea de artigos que compõe este livro, consideradas as datas em que foram publicados em revistas científicas, acaba por refletir os desenhos das políticas educacionais e curriculares que foram sendo vivenciadas em nosso território nacional, assim como refletem o adensamento teórico e os desdobramentos que as produções do Gepejuc conquistaram, especialmente ao longo dos últimos seis anos.


    O artigo intitulado O currículo escolar em busca da justiça social: a violência doméstica contra a criança e o adolescente, escrito por Branca Jurema Ponce e Juliana Fonseca de Oliveira Neri, indica as possibilidades do currículo escolar voltado à justiça social, incluindo o enfrentamento de situações de violência doméstica contra a criança e o adolescente (VDCA). Nele ressalta-se a necessidade da contribuição da escola com relação à identificação de sinais de VDCA, aos encaminhamentos para a superação do problema no sistema de garantia de direitos e à atuação na prevenção. O artigo aponta a busca da justiça curricular como necessária e a prática curricular como a chave desse processo nas três dimensões fundamentais do currículo. Como resultado, apresentam-se sugestões para a organização de políticas públicas e de ações que a escola pode realizar, engajando-a no fortalecimento da rede de proteção dos direitos da criança e do adolescente. Conclui-se que o currículo escolar articulado com políticas públicas favoráveis baseadas nos direitos humanos pode contribuir no enfrentamento à VDCA, na promoção de uma gradativa mudança cultural que considere a criança e o adolescente como sujeitos de direitos, pressuposto da justiça curricular.


    No texto O tempo no mundo contemporâneo: o tempo escolar e a justiça curricular, Branca Jurema Ponce parte da assertiva de que a educação escolar constitui um espaço de disputa de poder, que se expressa mais enfaticamente pela luta por definir os currículos, os quais se encontram contaminados pelo ritmo da economia global e pela busca de resultados em rankings nacionais e internacionais. Como uma das consequências, a escola está às voltas com um cotidiano veloz e imediatista, que privilegia um tempo esvaziado de reflexão. Nesse contexto, aprofunda significativamente um problema já existente, o do tempo educativo escolar, objeto desse artigo que propõe o currículo como um instrumento social de responsabilidade coletiva, que visa a justiça social. Busca-se caracterizar o tempo de construção da formação como um dos aspectos importantes do currículo escolar.


    O tema da justiça curricular e a violência contra a criança e o adolescente é novamente abordado no artigo A justiça curricular, a violência sexual intrafamiliar (VSI) e o direito à aprendizagem, também de autoria de Branca Jurema Ponce e Juliana Fonseca de Oliveira Neri. O trabalho é o resultado de uma pesquisa-ação crítico-colaborativa que envolveu educadores da educação infantil e do ensino fundamental, que participaram espontaneamente do processo decorrente de uma parceria com a Rede Municipal de São Paulo entre 2016-2017. Afirma a necessária descolonização cotidiana do currículo e a presença, neste, de discussões relacionadas a gênero e sexualidade. Defende-se que essas violências não são questões passíveis de ser consideradas como de âmbito privado porque ferem direitos humanos e educacionais e comprometem a construção da existência. Conclui-se destacando a justiça curricular como uma prática de currículo que respeite as necessidades dos educandos, suas diferentes formas de aprender, seu direito a conhecimentos vivos que afirmem seus contextos de vida e lhes garanta uma visão crítica do mundo, e que finalmente dê a eles garantia de acesso aos bens culturais como parte de seu pleno desenvolvimento.


    O artigo O currículo e seus desafios na escola pública brasileira: em busca da justiça curricular, de Branca Jurema Ponce, é considerado uma referência básica de leitura para todos e todas que queiram compreender, de maneira contextualizada e crítica, a relevância do conceito de justiça curricular. A partir do pressuposto de que os currículos escolares são territórios de disputas políticas, afirma-se a urgência na valorização da escola pública brasileira. Entende-se que o currículo escolar é fundamental na busca da justiça como superação das desigualdades e respeito às diversidades. Retoma-se, também, a importância dos sujeitos na prática curricular construída coletivamente e na própria conceituação de currículo. Por fim, apresenta a justiça curricular como um processo contínuo, uma construção de currículo baseada em experiências históricas democráticas e significativas de educação/currículo, que visa dignificar todos os sujeitos da escola e que pode vir a se tornar mais uma ação de resistência às propostas hegemônicas de currículo.


    Poetando e cantando sobre nossa esperança equilibrista, os autores Branca Jurema Ponce e Wesley Araújo apresentam em A justiça curricular em tempos de implementação da BNCC e de desprezo pelo PNE (2014-2024) o resultado da ampliação dos estudos que relacionam currículo e justiça social realizados no Gepejuc e de análises do contexto brasileiro, que a passos largos tem aprofundado na vida escolar uma racionalidade neoliberal. A ela somaram-se drásticos cortes nos investimentos públicos, a partir de 2016, que têm impedido a execução de metas propostas pelo Plano Nacional de Educação (2014-2024), além da obrigação jurídica imputada pelo Estado brasileiro aos entes federados de implementar a BNCC, homologada em 2017. Analisa-se o currículo escolar como território de disputa (Arroyo, 2011) e apresenta-se o conceito de justiça curricular em suas três dimensões – a do conhecimento, a do cuidado e a da convivência –, utilizando-o nas análises dos recentes acontecimentos educacionais brasileiros e propondo-o como um dos instrumentos de resistência às tendências dominantes, na medida em que, no currículo, cultivem-se espaços de formação de subjetividades democráticas. Ressalta-se a urgência de ensinar na e para a democracia compreendida como um valor.


    Ao analisar o contexto da pandemia da Covid-19, os mesmos autores publicaram texto intitulado Pós-pandemia no Brasil: a necessária retomada e ampliação da democracia e a construção de um porvir curricular de qualidade social. Trata-se de uma contribuição que nos faz olhar para os anos 2020-2021, em que a crise sanitária encontrou o Brasil em situação de crise político-econômico-social. Aborda-se o impacto dessas crises no contexto escolar, de modo especial o da escola pública, propondo uma reflexão a partir do campo do currículo. Contrapondo-se à ideia de que a recuperação de uma normalidade pós-pandêmica é desejável, busca-se mostrar a necessidade da constituição de um currículo sustentado em uma educação política democrática, que tenha como princípios: o reconhecimento e a valorização dos saberes dos sujeitos do currículo; uma formação profissional e política dos educadores, em destaque em educação em direitos humanos; e um pensamento esperançoso que vislumbre o não existente para um porvir curricular alternativo.


    No atual período em que se chega ao final da vigência do Plano Nacional de Educação (2014-2024), a retomada do texto A justiça curricular no Plano Nacional de Educação (2014-2024): algumas aproximações, de Michele Rodrigues e Wesley Araújo, é essencial. Trata-se de uma contribuição que busca estabelecer um diálogo entre o conceito de justiça curricular e as estratégias previstas para a Educação Básica no Plano Nacional de Educação – PNE (2014-2024). Afirma-se que as possibilidades convergentes estabelecidas entre as estratégias do PNE e as dimensões da justiça curricular apontam sinais contra-hegemônicos na proposição de políticas educacionais e currículos escolares.


    A urgente discussão sobre as relações étnico-raciais em entrelaçamento com conceito da justiça curricular é apresentada no artigo Educação para a superação do racismo no contexto de uma escola pública, de autoria de Branca Jurema Ponce e Alice Rosa de Sena Ferrari. As autoras abordam os resultados de uma pesquisa que envolveu educadores de uma escola pública com o objetivo de apontar a necessária introdução da educação para as relações étnico-raciais nos currículos escolares a partir de práticas descolonizadoras e de reconhecimento e pertencimento dos sujeitos. O texto insere-se na luta contra o silenciamento do racismo e no enfrentamento de violências que naturalizam o preconceito e a discriminação. Os preceitos da justiça curricular e os princípios da educação para as relações étnico-raciais formam a base teórica para as abordagens analíticas realizadas. Na conclusão, o artigo destaca a justiça curricular e a educação para as relações étnico-raciais como possibilidades de luta pela superação do racismo.


    Na contracorrente da imposição globalizada de currículos oficiais, o artigo A construção do currículo escolar ao horizonte da democracia e da justiça curricular, de Wesley Araújo, visa apresentar o processo de construção coletiva do currículo do município de Várzea Paulista-SP (2005-2012). Os dados coletados a partir de documentos e entrevistas com os profissionais da educação foram organizados conforme a análise de conteúdo (Bardin, 2016). O recorte analítico incidiu sobre o processo de democratização entre os envolvidos, alicerçado na concepção de democracia de alta intensidade (Santos, 2016) e sobre justiça curricular (Ponce, 2018; Ponce; Araújo, 2019). Concluiu-se que a construção curricular sustentada por um programa de formação profissional que reconheceu e valorizou os saberes em presença fortaleceu a participação dos sujeitos e constituiu-se em um experimentalismo democrático.


    O texto Diálogo entre currículo e territórios das crianças Ribeirinhas, de Zilda Glaucia Elias Franco e Branca Jurema Ponce, discute questões relacionadas ao currículo, à justiça curricular e ao território das crianças da Educação Infantil do contexto ribeirinho do município de Humaitá, Amazonas. O texto aborda o currículo conceitualmente e por meio da prática que se compromete com um mundo inclusivo, justo e democrático, que deve reconhecer os diferentes territórios. Os resultados apontam que os territórios ribeirinhos são espaços que promovem e exercem papel educativo importante para as crianças e precisam ser reconhecidos como primordiais na formação integral.


    Os dois últimos textos dessa coletânea, de autoria de Thais Almeida Costa, Wesley Araújo e Branca Jurema Ponce, apresentam articulação teórica inédita entre as três dimensões da justiça social, segundo a autora norte-americana Nancy Fraser, com as três dimensões da justiça curricular. No artigo Política de currículo participativa e justiça curricular: a experiência da mobilização sociopolítica do ADE (Arranjo de Desenvolvimento da Educação) da Chapada Diamantina (BA), fruto de pesquisa empírica realizada no ADE da Chapada Diamantina (BA), os autores analisam o processo de mobilização sociopolítica desenvolvido em municípios integrantes da iniciativa no ano de 2020. Estabeleceu-se como hipótese que a experiência coletiva de construção de um contexto de produção de política (Ball; Mainardes, 2011) curricular participativa aproximou-se da proposta conceitual de justiça curricular em suas três dimensões – conhecimento, cuidado e convivência democrática (Ponce, 2018) – e dos elementos constitutivos do conceito de justiça social conforme Fraser (2012). Argumenta-se a favor de políticas de currículo construídas em diálogo coletivo a partir das vozes dos sujeitos que protagonizam processos de luta pela educação de qualidade social, confiando em suas capacidades de analisar a própria realidade e de contribuir de modo efetivo na proposição de políticas públicas educacionais.


    Por fim, em uma perspectiva mais conceitual, o artigo Justiça social e justiça curricular: enlaces teóricos para análise e proposição de políticas e práticas curriculares, tem como objetivo apresentar o conceito de justiça social a partir de Fraser (2012) sobre as lutas por redistribuição, reconhecimento e representatividade. Aborda-se a concepção de justiça curricular, a partir de autores como Connell (1995), Gimeno Sacristán (2002) e Torres Santomé (2013), que analisam o caráter político do conhecimento valorizado no currículo. Nessa esteira, Ponce (2018) articula o conhecimento capaz de gerar vida digna, o cuidado com os sujeitos do currículo e a convivência democrática, as três dimensões da justiça curricular. Conclui-se que o arcabouço teórico de Fraser (2012) sobre justiça social pode ter sua materialidade praticada no currículo escolar à guisa das dimensões da justiça curricular, enlace conceitual para análise e proposição de políticas e práticas curriculares comprometidas com a redução das desigualdades.


    Espera-se que o conjunto de textos aqui organizados para o leitor em formato de coletânea contribua para o debate sobre o currículo escolar e a escola brasileira na direção da construção de um país livre e soberano.
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        1 Naquele momento não havia ainda uma política nacional de currículo tal como viria a ocorrer em dezembro de 2017: “[...] no dia 22 de dezembro de 2017 foi publicada a Resolução CNE/CP n.º 2, que institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular a ser respeitada obrigatoriamente ao longo das etapas e respectivas modalidades no âmbito da Educação Básica” (Disponível em: http://portal.mec.gov.br/conselho-nacional-de-educacao/base-nacional-comum-curricular-bncc. Acesso em: 6 ago. 2023).

      


      
        2 “A qualidade social implica providenciar educação escolar com padrões de excelência e adequação aos interesses da maioria da população. Tal objetivo exige um grande esforço da sociedade e de cada um para ser atingido, considerando as dificuldades impostas pela atual conjuntura. De acordo com essa perspectiva, são valores fundamentais a serem elaborados: solidariedade, justiça, honestidade, autonomia, liberdade e cidadania. Tais valores implicam o desenvolvimento da consciência moral e de uma forma de agir segundo padrões éticos. A educação de qualidade social tem como consequência a inclusão social, através da qual todos os brasileiros se tornem aptos ao questionamento, à problematização, à tomada de decisões, buscando as ações coletivas possíveis e necessárias ao encaminhamento de cada um e da comunidade onde vivem e trabalham. Incluir significa possibilitar o acesso e a permanência com sucesso, nas escolas, significa gerir democraticamente a educação, incorporando a sociedade na definição de prioridades das políticas sociais, em especial, a educacional” (Coned, 1997, p. 1-2).

      


      
        3 Entre 2003 e 2015, o Brasil viveu uma surpreendente experiência de inclusão social. Foram milhões de empregos gerados, política de valorização do salário mínimo, programas sociais inclusivos – entre eles o premiado Bolsa Família. Ao produzir a inclusão de milhões de pessoas, o País saiu do mapa da fome e foi considerado, por organismos internacionais, um exemplo de políticas bem-sucedidas no combate à desigualdade e nos programas de inclusão social e geração de empregos e renda (Rego; Pinzani, 2014).

      


      
        4 Disponível em: http://basenacionalcomum.mec.gov.br/a-base. Acesso em: 17 jul. 2018.

      


      
        5 Ainda que o texto da Base se defenda nesse quesito, proclamando que Base não é Currículo, tentando demonstrar que são previstos “espaços” de atuação para os indivíduos presentes no cotidiano escolar, estudos científicos têm revelado que essa Base que foi homologada no Brasil foi proposta como currículo nacional (Cury; Reis; Zanardi, 2018). “A BNCC é uma proposta curricular obrigatória e imobilizadora que parte do centro do poder para todas as escolas, centralizada na confiança na capacidade de especialistas tomarem as decisões sobre os conhecimentos, competências e habilidades que nossos estudantes podem acessar. Decisões que deveriam se fundar nos pilares constitucionais de uma sociedade plural e comprometida com a não discriminação e com os valores sociais do trabalho [...] [...] afirmo que, além da BNCC ser uma prescrição de currículo nacional, ela é uma forma de tornar consensual o que pretende ser o conhecimento oficial” (Cury; Reis; Zanardi, 2018, p. 71 e 73).

      


      
        6 Democracia, segundo Santos (2016), é todo processo de transformação de relações de poder desigual em relações de autoridade partilhada.

      

    

  


  
    10 A CONSTRUÇÃO DO CURRÍCULO ESCOLAR AO HORIZONTE DA DEMOCRACIA E DA JUSTIÇA CURRICULAR66


    Wesley Araújo


    1 INTRODUÇÃO


    O problema é este: nossas soluções neste momento não são heroicas. Se vocês falarem com os movimentos populares, verão que não falam de socialismo. Alguns dirigentes fazem isso, mas, se a pessoa está morrendo de fome, quer que não haja desperdício não só da experiência mas também do lixo de que se alimenta. Essa é a realidade neste tempo. Então, um pensamento heroico nessas condições é irresponsável, porque impede a possibilidade de mudança. Eu quero ser medíocre para radicalizar tudo o que existe e que pode se desenvolver (Santos, 2007, p. 107).


    A epígrafe supra é, em síntese, o que será apresentado neste artigo: a radicalização das possibilidades democráticas em educação materializadas na construção coletiva de um referencial curricular (RC). Nada heroico, tampouco uma novidade conceitual sem igual levada a cabo por gestores e professores no contexto pesquisado, mas uma semente embrionária de construção democrática de políticas educacionais que elevaram a participação dos sujeitos da educação sustentada por um Estado responsivo.


     Para tanto, é necessário compreender o contexto. Observar que a radicalização das possibilidades para um dado território, em determinado tempo histórico, circunscrito a certas influências políticas, tem diferentes níveis de aprofundamento. É, portanto, contextual, mas sem ser relativista, pois constrói-se em processo na luta contra as três formas de dominação: o capitalismo, o colonialismo e o patriarcado (Santos, 2011).


    Em Várzea Paulista-SP, assim como em outros municípios que nasceram à margem de sua matriz urbana67 e permanecem dependentes cultural e economicamente de sua cidade “mãe”, o contexto imiscuía-se em um Estado patrimonialista e relações domésticas de administração pública. No lócus deste estudo, essa questão agravou-se pela ausência de uma identidade cultural que valorizasse o cidadão varzino e rompesse com a dependência constituída. Ocorria o que Maldonado (2013) define como isolacionismo conservador, ou seja, uma dependência constituída que produz resultados vultosos para as poucas famílias que controlam a terra, os cartórios, a administração municipal, e que se alimenta da baixa autoestima de seus cidadãos, os quais, por sua vez, não se reconhecem como tal na cidade de origem. Um cenário que favorecia a ausência de políticas públicas que atendessem as especificidades locais, além de dificultar ações democráticas no interior da administração pública, perpetuando assim um distanciamento entre os gestores da coisa pública e os cidadãos.


    A possibilidade de mudança apresentada nesse contexto ocorreu no ano de 2005 com a vitória eleitoral de um governo popular que tinha como diretriz a participação popular (PEREIRA, 2008) e a construção com o outro de políticas públicas que rompessem as relações domésticas e patrimonialistas que imperavam até então. A radicalização do momento ocorreu ao fazer da educação um terreno fértil para construir e implementar coletivamente políticas educacionais, entre elas o Programa de Formação de Educadores “Construir o Aprender” e a construção coletiva do RC.


    O Programa de Formação “Construir o Aprender” teve como objetivo oferecer formação continuada aos trabalhadores da educação em busca de uma melhoria da qualidade do trabalho, sendo determinante na construção coletiva do RC. Como se observará, um processo que estabeleceu relações mais horizontais entre os envolvidos, constituindo uma forma ainda não vivida na cidade de se construírem políticas educacionais.


    Assim, definiu-se como hipótese que o processo de construção do RC teve no horizonte a democracia de alta intensidade (DAI), como proposta por Santos (2007; 2016), e estabeleceu um estreito diálogo com as dimensões da justiça curricular (JC) – conhecimento, cuidado e convivência –, conforme Ponce (2018) e Ponce e Araújo (2019). Envidaram-se esforços no processo analítico para não se deixar levar pela encenação democrática representativa, em que poucos decidem sobre muitos, emoldurada por procedimentalismos periódicos.


    Fruto de uma tese de doutorado que objetivou credibilizar uma experiência democrática de gestão da educação, este artigo apresenta inicialmente os prolegômenos da crise da democracia representativa, apoiando-se em Santos (2007; 2016), para nessa esteira anunciar as possibilidades de articulá-la à democracia participativa como um caminho para reinventá-la, tendo como horizonte a transformação de relações de poder desigual em relações de autoridade partilhada. Esse é o terreno onde se inserem a DAI e, nessa direção, a JC e suas dimensões (conhecimento, cuidado e convivência democrática), que são apresentadas na sequência.


    Subsidiado pelas elucubrações epistemológicas e políticas de Santos (2011), na segunda parte do artigo serão apresentados os pressupostos do Programa de Formação de educadores “Construir o Aprender” bem como as considerações dos envolvidos. Em seguida, será apresentado e analisado o processo de construção do RC.


    Esta pesquisa ancorou-se em uma abordagem qualitativa, lançando mão de documentos oficiais, fontes secundárias que versaram sobre a construção do RC, além de entrevistas semiestruturadas com gestores da administração da educação e com professores68 que participaram ativamente da construção dessas políticas educacionais. Os dados coletados foram agrupados em categorias temáticas conforme a metodologia de análise de conteúdo (Bardin, 2016), tendo como recorte analítico o processo de democratização das relações entre os envolvidos.


    Em tempos que muitos países se voltam para a realização de reformas curriculares, alinhando seu projeto educacional às exigências do capitalismo global e das novas tecnologias da informação e comunicação, consubstanciado à narrativa que avilta a gestão pública do Estado e eleva à condição de excelência os modelos de gestão baseados na iniciativa privada, construir um currículo a partir dos sujeitos que dele fazem parte e não comprar um documento embalado e pronto para ser usado, produzido análogo a uma rede de fast food, foi um caminho já vivenciado na construção do RC do município de Várzea Paulista-SP (2005-2012).


    2 DEMOCRACIA E JUSTIÇA CURRICULAR


    O século XXI encontra-se envolto em uma intensa disputa em torno da questão da democracia. De sua desejabilidade elevada depois da metade do século XX a suas diferentes correntes teóricas emergentes, atualmente é ponto comum que a democracia representativa está em crise, havendo a necessidade da superação de um ponto nevrálgico em que foi criada: o distanciamento entre representantes e representados, mas não apenas isso. A luta pela reinvenção da concepção de democracia, atualmente restrita a um regime político no qual os cidadãos conferem autorização para os representantes os representarem, precisa estar no horizonte daqueles que vislumbram outro mundo possível. Deve-se democratizar a própria democracia (Santos, 2007), revigorando o seu caráter inclusivo e distributivo e reconhecendo outras formas de compreender a realidade.


    Em contraposição ao elitismo democrático (Avritzer, 2000), que confere a uma elite política o poder de decidir os rumos da sociedade, defende-se que se deve promover a democracia como um valor a ser cultivado na sociedade, buscando a participação direta daqueles que sempre estiveram à margem das decisões políticas.


    Há que se considerar que a democracia representativa sustentada na autorização conferida aos representantes é um requisito fundamental diante do tamanho e da complexidade da sociedade atual, ao passo que, atualmente, esse aspecto procedimental vem gerando tensões entre representantes e representados, que não se veem representados por aqueles a quem conferiram o poder de representá-los. Há em curso um distanciamento entre as partes, o que Santos (2016) chama de “patologia da representação”.


    De acordo com Santos (2016), novas eleições são um mecanismo que a democracia representativa dispõe para atenuar essa distância. Contudo, como normalmente mudar os representantes não significa trocar os interesses de partidos e de organizações setoriais, as eleições periódicas podem mudar muito pouco as decisões políticas e contribuir para manter tal distanciamento. Quando isso acontece reiteradamente, transforma-se pouco a pouco em “patologia da participação”, ou seja, os cidadãos se convencem de que seu voto não mudará as coisas e, assim, deixam de votar.


    Outro aspecto importante da democracia representativa é sua relação com o capitalismo. Nesse ponto, cabe uma digressão epistêmica.


    Segundo Santos (2011), há uma crise vigente do contrato social da Modernidade estabelecido a partir dos pilares da regulação e da emancipação social. Cada um deles foi constituído por três princípios.


    O pilar da regulação é constituído pelo Estado, pelo mercado e pela comunidade. O pilar da emancipação consiste na racionalidade estético-expressiva das artes e da literatura, na racionalidade cognitivo-instrumental da ciência e da tecnologia e na racionalidade moral-prática da ética e do direito. Esses pilares buscam um desenvolvimento harmonioso e recíproco entre eles e pretendem que esse desenvolvimento se traduza indefectivelmente pela racionalização da vida coletiva e individual (Santos, 2011). Entretanto, o que ocorreu foi o desenvolvimento desequilibrado de ambos os pilares.


    Na regulação houve um desenvolvimento excessivo do mercado em detrimento dos princípios do Estado e da comunidade. Concernente à emancipação, ocorreu uma redução das racionalidades estabelecidas à racionalidade cognitivo-instrumental. Consubstanciado a isso, houve a conversão da ciência como a principal força produtiva, o que levou a absorção do pilar da emancipação pela regulação, circunscrita ao mercado (Santos, 2011). Há em curso um esgotamento da emancipação na própria regulação e, assim, a ciência moderna tornou-se a forma de racionalidade hegemônica e o mercado o único princípio regulador moderno (Pereira; Carvalho, 2008).


    Os efeitos disso são promessas de, em vez de incluir por meio do conceito de cidadania concebido na Modernidade, aprofundar a lógica da exclusão e criar novos estados de natureza (Santos, 2011), desvanecendo os alicerces do pensamento moderno sobre a racionalização da vida e a emancipação individual.


    Apesar de somente aqueles considerados cidadãos serem inseridos no contrato social, havia uma luta política de muitos grupos que buscavam tal inserção. Sobre isso, a democracia destacava-se na busca de uma inclusão ampla por meio da distribuição social de direitos econômicos e sociais.


    Conforme Santos (2011), a democracia sempre esteve atrelada à socialização da economia, estabelecendo uma tensão com o capitalismo, que foi constitutivo do Estado moderno. Nos Estados de bem-estar, emergentes pós-Segunda Guerra, existiu um equilíbrio dessa tensão, havendo distribuição social de direitos econômicos e sociais e, também, acumulação do capital. Contudo, o pressuposto de acumulação infinita do capitalismo rejeita qualquer tipo de distribuição e, portanto, houve a necessidade de mudar os termos da democracia, reduzindo-a ao sufrágio universal em detrimento do pressuposto distributivo concebido na Modernidade. A tensão pende de forma abrupta a favor do capitalismo, que enquadra a democracia, fazendo-a conviver comodamente com situações de miséria e exclusão social. Santos (2016) denomina esse tipo de democracia como de baixa intensidade.


    Com a crise do contrato social e a redução das virtuosidades da democracia, Santos (2016) propõe a construção de outro contrato social mais inclusivo para uma nova emancipação. Assim, considera ser imperativa a reinvenção da democracia a partir de três princípios.


    O primeiro deles é epistemológico e propõe que se rompa com o conhecimento-regulação concebido na Modernidade para um conhecimento no qual o ponto de ignorância é o colonialismo e o ponto de saber é a solidariedade, o que ele designa como conhecimento-emancipação. Outro princípio é a ação rebelde ou ação-com-clinamen. Diferente da ação conformista que reduz o realismo ao que existe, a ação-com-clinamen é o desvio do conformismo, é a inclinação rebelde promovida por subjetividades desestabilizadoras que não recusam o passado, mas, sim, assumem-no e redimem-no pela forma como dele se desvia, e nesse movimento dão sinais de um porvir alternativo. Por fim, o autor propõe a reinvenção dos seis espaços-tempo que promovam a deliberação democrática, são eles: o espaço doméstico; o espaço da produção; o espaço do mercado; o espaço da comunidade; o espaço da cidadania; e o espaço mundial. Em todos esses espaços emanam formas de opressão sustentadas no capitalismo, no colonialismo e no patriarcado.


    Em suma, o reconhecimento e a valorização de outras formas de conhecer o mundo para além da racionalidade científica ocidental; a constituição de rebeldias competentes (Santos, 2016) como sujeitos históricos inconformados com o modo com que a história os constituiu e propositivos para tecerem alternativas sociais; e a transformação de relações de poder desigual em relações de autoridade partilhada nos seis espaços-tempo, são os caminhos propostos por Santos (2016) para a reinvenção da democracia à guisa de outra, definida pelo autor como uma democracia de alta intensidade (DAI).


    A perspectiva emancipatória defendida por Santos (2016) consubstancia-se nas três dimensões da JC – conhecimento, cuidado e convivência – propostas por Ponce (2018) e adensadas por Ponce e Araújo (2019), que elevam o currículo escolar como uma forma de democratização da sociedade e um elemento fundamental na superação das desigualdades.


    Sendo assim, faz-se necessária uma concepção de currículo escolar que possa reconhecer a pluralidade cultural da sociedade, que caminhe como um processo de busca de justiça que eleve o caráter da construção coletiva baseada nas experiências históricas significativas de educação e de seus sujeitos (Ponce, 2018).


    Uma concepção curricular que eleve os saberes dos menos favorecidos para além do trato folclórico, no qual não se consideram os mecanismos históricos, políticos e sociais de formação e de exclusão de grupos sociais, analisando, assim, os conteúdos de forma crítica e valorizando, no currículo, diversos saberes culturais diante das necessidades do presente e do comprometimento com um mundo mais humano, justo e democrático (Torres Santomé, 2013).


    Um currículo escolar que rompa com as grades curriculares que confinam e protegem certos conhecimentos como verdades neutras e irrefutáveis e se expanda para outras formas de compreender a realidade a partir das vozes daqueles que estão à margem dos processos decisórios. Tal perspectiva, assumida como JC, tem como horizonte contribuir por meio do currículo escolar para promover a justiça social.


    Assim, Ponce (2018) define três dimensões de JC que, compreendidas e colocadas em ação de forma indissociável, podem ser uma alternativa na construção de políticas e práticas curriculares no horizonte da justiça social: o conhecimento, o cuidado e a convivência democrática.


    Apoiados na análise política da epistemologia proposta por Santos, Ponce e Araújo (2019) defendem que a dimensão do conhecimento da JC esteja alinhavada à democratização do conhecimento e das epistemologias em que está alicerçado.


    Ao criticar o conhecimento produzido no Hemisfério Norte sob a égide da razão científica que se arroga o direito de ser a única forma de conhecer o mundo, Santos (2007; 2011) propõe-se a reconhecer e validar outras maneiras de compreender a realidade da perspectiva daqueles que vivem e sofrem com as injustiças. Ousa propor caminhos artesanais para futuros artesanais a partir de procedimentos analíticos, ferramentas e práticas, sustentados em uma compreensão de mundo que excede a estreita compreensão eurocêntrica de mundo.


    O sociólogo português afirma que é necessário expandir o presente e contrair o futuro para se conhecerem as experiências sociais desconhecidas, definindo essa postura epistemológica como sociologias das ausências e das emergências.


    Enquanto a primeira reconhece, torna visíveis e credibiliza experiências reais, expandindo o presente diante da riqueza de práticas sociais e de seus agentes, a sociologia das emergências revela-se pela ampliação simbólica de sinais (em contextos reais) que possam apontar para um futuro que não seja a repetição do presente. Debruçadas sobre essa postura científica transgressiva, multiplicam-se as experiências sociais credíveis que devem constituir inteligibilidade recíproca entre seus saberes, coerência e articulação, em busca de convergências éticas e políticas que acenem para outro mundo possível (Santos, 2007). Experiências sociais que emanam da luta e que, articuladas, possam promover práticas sociais emancipatórias. No âmbito curricular, Ponce e Araújo (2019, p. 1068) observam:


    [...] as políticas curriculares podem reconhecer e inserir nos currículos a matemática e a economia daqueles que sobrevivem com recursos que os colocam abaixo da linha da pobreza. Podem também levar para os currículos a pirâmide alimentar de grupos sociais não considerados que, certamente, não se alinha às diretrizes internacionais nutricionais da alimentação saudável. Ainda no campo da saúde, deve-se pensar nas soluções criadas nas periferias para a negação do saneamento básico e para a falta da medicina científica e de medicamentos. As práticas corporais e lúdicas, de lazer e artísticas que são criadas para elevar a racionalidade estética-expressiva como meio de emancipação e forma de sobrevivência. A diversidade epistemológica é infindável na língua, na arte, na geografia, na medicina etc. Inseri-las no currículo a partir de seu contributo prático, submetê-las ao crivo crítico de todos, é condição para políticas curriculares e currículos que vislumbram a formação de subjetividades democráticas, inconformistas e rebeldes.


    Os autores destacam ainda a urgência de uma educação escolar pautada por direitos, a Educação em Direitos Humanos, nascida da prática social, registrada em textos teóricos e organizada em Planos nacionais, estaduais e municipais no Brasil, deve ser presença obrigatória no currículo.


    Para além da identificação de conhecimentos fundados em outras formas de compreender o mundo, as políticas curriculares à guisa da JC devem caminhar pari passu para cuidarem de todos os sujeitos da escola como sujeitos de direitos que devem ter seus direitos garantidos e ampliados pelo Estado (Ponce; Araújo, 2019), sendo esse o caminho em que se constitui o cuidado como mais uma dimensão da JC.


    De acordo os autores referidos, os direitos educacionais inserem-se no âmbito de uma educação de qualidade social que dignifique todos os sujeitos do currículo. Desse modo, hão que se prever políticas educacionais que garantam condições materiais de trabalho para todos os educadores e projetos de formação profissional que elevem os saberes em presença de todos os envolvidos e os articulem a tantos outros capazes de constituir conhecimentos emancipatórios. O cuidado envolve, ainda, a garantia do direito à participação, ao trabalho coletivo, à proposição de temas e conteúdos culturais. Entrelaçam-se assim o conhecimento, o cuidado e a convivência democrática como dimensões curriculares indispensáveis na busca da justiça social.


    As políticas curriculares e os currículos podem e devem contribuir para democratizar as relações entre Estado e sociedade, como também democratizar tantos outros espaços onde imperam relações de poder desigual. É por esse caminho que Ponce (2018) aponta outra dimensão da JC: a convivência democrática.


    Ancorada na democracia participativa como um sistema de organização social que inclua demandas sociais silenciadas pelas políticas curriculares hegemônicas a partir da visão dos próprios sujeitos silenciados, a dimensão da convivência democrática da JC propõe que currículos escolares sejam construídos de “dentro pra fora”; que o orçamento educacional possa ser discutido pelos sujeitos que por ele são afetados; que os conhecimentos e práticas curriculares hegemônicos deixem de ser sacralizados e emanem tantos outros a partir das necessidades dos sujeitos do currículo (Ponce; Araújo, 2019). A democracia assenta-se em um valor e em uma forma de convivência social que deve ser vivida, praticada e fortalecida no currículo escolar.


    Conhecimento, cuidado e convivência democrática, dimensões da JC, apresentam-se como um caminho contra-hegemônico na concepção de políticas curriculares que visam a superação das desigualdades.


    Em tempos obscurantistas, de solapamento dos ideais democráticos, do recrudescimento do fascismo político e social, experiências de construção curricular que romperam fronteiras e ousaram no processo de transformar relações de poder desigual em relações de autoridade partilhada devem ser (re)colocadas no cenário educacional como alternativa real de construção curricular ao horizonte da DAI e da JC.


    3 FORMAÇÃO CONTINUADA VISANDO A PARTICIPAÇÃO


     O Programa de Formação “Construir o Aprender” foi criado pela gestão da Secretaria de Educação do município de Várzea Paulista em 2007, cujo objetivo foi oferecer formação continuada aos trabalhadores da educação em busca de uma melhoria da qualidade do trabalho em consonância com as questões específicas do movimento da atual administração. Primava-se por uma educação emancipatória que promovesse a interação social, a ressignificação do papel do educador, a participação ativa da comunidade nas escolas, com o intuito de promover a ação coletiva e superar as desigualdades (Azevedo, 2011).


    Esse Programa, que adotou como lema A participação e valorização das identidades profissionais, permaneceu até o fim do governo em 2012 sustentando-se em alguns pressupostos: o reconhecimento do professor como produtor de saberes em seu cotidiano escolar, articulando novos saberes a aqueles já consolidados; a convalidação dos saberes construídos pelos educadores no cotidiano de seu trabalho educacional, por meio da certificação de uma universidade pública, fortalecendo o sentido político da formação; a responsabilidade dos educadores em desencadear movimentos de experimentação, conferindo com eles como construíram os conhecimentos que os direcionam, para que possam, assim, propor mudanças (Azevedo; Dias, 2009).


    Ademais, o Programa estabeleceu como diretriz que as formações não se restringiriam ao como ensinar, mas sim problematizassem o conhecimento e a realidade inseridos, desembutindo as teorias das práticas dos professores, e ao mesmo tempo que valorizassem os saberes presentes na escola, ressignificando, assim, o papel do professor como sujeito do conhecimento (Azevedo, 2011).


    Por essa perspectiva de formação e em consonância com a promulgação do Estatuto do Magistério (Várzea Paulista, 2007), que passava a garantir horários de estudo remunerados aos profissionais da educação e capacitação profissional como política de Estado, estabelecendo-se os pilares para sustentarem a participação deliberativa na construção de políticas educacionais.


    Os gestores a seguir realçam a dimensão formativa como uma característica relevante que buscava estreitar as relações com os sujeitos da educação e elevar a participação.


    Então eu acho que isso foi um diferencial importante para a gente poder trabalhar nessas duas perspectivas de democratização que é a participação, ao mesmo tempo, com uma formação que contribua para essa participação, isso foi muito importante (Gerson, 2018).


    Então tinha essa perspectiva na administração que é o seguinte: você precisa formar para que a participação se dê, porque ninguém nasceu sabendo participar... Então precisa criar mecanismos de gestão que preveem essa formação. A nossa experiência lá, que foi exatamente isso: vamos formar para que isso seja democrático (Glória, 2018).


    Fomentar a participação dos educadores visando uma educação que supere as desigualdades – projeto educacional da gestão (Azevedo, 2011) – só poderia ocorrer se houvesse formações que propiciassem condições para ampliar as possibilidades participacionistas, argumentativas e decisórias dos educadores, como sublinha a gestora, em consonância com a garantia de horários de estudo na jornada de trabalho para tal, previstos estatutariamente, o que fortaleceria as condições materiais de participação.


    Tendo o reconhecimento e a valorização da diversidade de conhecimentos presentes na rede de ensino como uma diretriz no processo formativo, Paulo Freire foi considerado o principal alicerce teórico do processo de formação. Dessa maneira, quando perguntado por que Freire e se isso havia sido solicitado pelos professores, o referido gestor alinha seus pressupostos democráticos ao do Patrono da Educação brasileira:


    Eu acho que pela própria trajetória das pessoas que estavam no governo tinham muita afinidade com Paulo Freire. Seja pela vertente que ele tinha com a igreja, seja pela influência de pessoas que tinham conhecido Paulo Freire, tinham sido influenciados por ele. E eu acho que ele é um referencial importante para o debate, para a construção, porque parte das premissas do diálogo, da construção do conhecimento, das pessoas como sujeitos históricos, ou seja, ninguém é objeto nesse processo... Então para nós, pensar Paulo Freire, vem desse princípio (qualidade social da educação).Talvez também da nossa trajetória... Mas por pensar assim: numa cidade operária, numa cidade trabalhadora, em que a grande maioria da população é trabalhadora e Paulo Freire conversa muito com isso. De pensar que não é o trabalhador, é um sujeito


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    


    
      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      


      
        
      

    

  


  
    AUTORES


    Branca Jurema Ponce (org.)


    Com formação em Filosofia e em Pedagogia, é Professora Titular da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, onde, desde 1977, atua como docente e pesquisadora. Ocupou vários cargos de gestão acadêmica, incluindo o de Vice-Reitora (2000-2004) e o de Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Educação: Currículo, onde se mantém como docente. Atua na Linha de Pesquisa de Políticas Públicas e Reformas Educacionais e Curriculares. Membro do Comitê Assessor da Coleção Educ@/Fundação Carlos Chagas. Membro do Comitê Editorial da Revista Científica e-Curriculum (qualis A2). Consultora/Parecerista ad hoc do CNPq e revistas científicas. Membro da Rede Freireana de pesquisadores. Conselheira e membro da REDHUMANI (Rede Brasileira por Instituições Educativas socialmente justas e Aldeias, Campos e Cidades que educam). Bolsista de Produtividade em Pesquisa (CNPq). Líder do Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc).


    Thais Almeida Costa (org.)


    Pós-doutoranda em Educação: Currículo pela PUC-SP. Doutora em Educação: Currículo pela PUC-SP. Mestre em Educação pela PUC-Minas. Especialista em Educação Infantil pela Uni BH. Psicóloga pela UFBA com experiência em gestão educacional (pedagógica e administrativa) da Educação Infantil ao Ensino fundamental. Pesquisadora em políticas públicas educacionais e justiça curricular. Membro do Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc) e parecerista da Revista Científica e-Curriculum. Formadora de professores, coordenadores, diretores escolares e equipes técnicas em redes municipais de educação.


    Wesley Araújo (org.)


    Pós-doutorando em Educação: Currículo pela PUC-SP. Doutor em Educação pela PUC-SP. Mestre em História da Educação Física pela USJT. Pedagogo pela Uninove e professor de Educação Física pela ESEFJ. Pesquisador em políticas públicas educacionais e justiça curricular. Membro do Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc) e parecerista da Revista Científica e-Curriculum. Atualmente, exerce a função de diretor de escola da rede municipal de Várzea Paulista-SP e ministra aulas de pós-graduação em Instituição de Ensino Superior privada.


    Alice Rosa de Sena Ferrari


    Graduação em Direito pelas Faculdades Adamantinenses Integradas (2003). Graduação em Pedagogia pela Faculdade Educacional da Lapa (2010). Graduação em Artes pela Universidade Metropolitana de Santos (2014). Mestrado em Educação pela Universidade do Oeste Paulista de Presidente Prudente (2016) como bolsista pela capes. Doutorado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo como bolsista pela Capes. Pesquisadora do Grupo de Educação e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc) do CNPq. Editora da Revista Científica e-Curriculum da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Atualmente, é professora de Arte da Prefeitura de Ouro Verde e assessora de redes de ensino sobre as interfaces do currículo escolar.


    Juliana Fonseca de Oliveira Neri


    Doutora em Educação: Currículo pela PUC-SP, na Linha de Pesquisa de Políticas Públicas e Reformas Educacionais e Curriculares com a pesquisa: Currículo escolar e enfrentamento à violência sexual intrafamiliar contra a criança e o adolescente no município de São Paulo. Mestre pela mesma linha. Graduada em Pedagogia pela Universidade de São Paulo. Especialista em Educação Comunitária e em Democracia, políticas públicas e participação pela UFMG. Professora do Programa Mestrado Profissional em Práticas Docentes no Ensino Fundamental, do curso de pedagogia e licenciaturas EaD da Universidade Metropolitana de Santos (Unimes). Formadora da Rede Municipal de Educação de Diadema onde foi Diretora de Formação. Atuou como Assessora da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo. Foi coordenadora da área de Educação Cidadã do Instituto Paulo Freire.


    Michele Rodrigues


    Doutoranda em Educação pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), na Linha de Pesquisa Escola Pública, Formação de Professores e Práticas Pedagógicas. Mestre em Educação: Currículo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), na Linha de Pesquisa de Políticas Públicas e Reformas Educacionais e Curriculares, pesquisa desenvolvida com bolsa Capes. Compõe como pesquisadora os grupos de pesquisa Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Escola Pública, Infâncias e Formação de Educadores (Gepepinfor/Unifesp) e Grupo de Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc/PUC-SP). Bacharelado e licenciatura em Geografia pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Especialista em Educação Ambiental em 2010 pelo Senac-SP. Integra a Comissão Permanente de Educação em Direitos Humanos (Condepe/SP), como representante de Organização da Sociedade Civil. Atua como professora da educação básica.


    Zilda Gláucia Elias Franco


    Doutora em Educação: Currículo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Professora Adjunta da Universidade Federal do Amazonas (Ufam). Membro do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Humanidades (PPGECH) da Universidade Federal do Amazonas. Líder do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Infantil (GPEDIN) e membro do Grupo de Estudos e Pesquisa em Justiça Curricular (Gepejuc). Professora e pesquisadora das áreas da Educação Infantil, Políticas Curriculares e da Educação do Campo.

  

OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
ORGANIZAGAO
Branca Jurema Ponce | Thais Almeida Costa | Wesley Aradjo

PREFACIO
Terezinha Azerédo Rios

JUSTICA

CURRICULAR

por uma educagdo escolar
comprometida com a justica social

B0

DIALETICA

ECOTORA





